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TERMO DE REFERENCIA

Processo nº 000350/2024

1. DO OBJETO
1.1 Aquisição de equipamento manual (kit varetas e acessórios), para desobstrução
de rede de esgoto para atender as necessidades da ETE – Estação de tratamento
de Esgoto, desta Autarquia.
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto Municipal nº 12.179, de 13 de junho de 2022.
1.3 A CONTRATADA deverá apresentar CERTIFICADO DE QUALIDADE no ato
da apresentação da proposta.
1.4 Os materiais deverão ser entregues no SAAE Itarana/ES, por conta e risco do
Fornecedor, inclusive descarga.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 A necessidade de adquirir equipamentos para a desobstrução das redes de
esgoto da SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto) de Itarana pode ser
motivada por diversos fatores:
2.2 As redes de esgoto estão sujeitas a entupimentos devido à acumulação de
resíduos sólidos, raízes de árvores, detritos e outros materiais. A aquisição de
equipamentos apropriados para desobstrução permite realizar manutenções
preventivas para evitar obstruções graves e problemas de refluxo de esgoto nas
residências e vias públicas.
2.3 Em casos de obstruções graves ou emergências, é essencial ter equipamentos
adequados para rápida intervenção e resolução do problema. Isso é crucial para
minimizar danos à infraestrutura urbana e prevenir riscos à saúde pública.
2.4 Investir em equipamentos de qualidade pode representar uma economia
significativa a longo prazo, minimizando os gastos com reparos emergenciais e
substituição de infraestrutura danificada.
2.5 A manutenção adequada das redes de esgoto é essencial para cumprir as
regulamentações ambientais e de saúde pública. A aquisição de equipamentos
modernos e eficientes pode ajudar a garantir que o SAAE Itarana esteja em
conformidade com as normas e padrões estabelecidos pelas autoridades
reguladoras.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E DAS QUANTIDADES
3.1 Especificações técnicas e quantidade do objeto a ser contratado:
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT
01 - Kit Completo de vareta para Desobstrução de Rede de

Esgoto, conforme especificações:
- Conjunto padrão com 50 m de comprimento fabricado
em aço cromo-silício temperado conferindo maior
resistência à torção e oxidação; material resistente à
ferrugem e com boa flexibilidade.
- Fácil acoplamento.
Cada kit é composto por:

KIT 02
(dois)
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25 varetas de Ø 8mm x 2,00m com opção de
acoplamento por engates macho/fêmea
01 acionador manual de varetas
01 ponta helicoidal de 3” (polegadas)
01 ponta recuperadora de varetas padrão
01 ponta sem fim de 3” (polegadas)
01 chave para desacoplar varetas

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇO/PRODUTO E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR

4.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação
e/ou Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
4.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
4.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º
77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.
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4.4 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação, ou de sociedade simples;
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
Qualificação Técnica
Declaração que prestará os serviços de publicação de extrato de edital em jornal de
grande circulação, na forma eletrônica, atendendo os critérios técnicos do Instituto
Verificador de Circulação (IVC), ou similar.

5. DA VIGÊNCIA
5.1 O prazo de vigência desta contratação será de até 90 (noventa) dias a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial do Município.

6. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
6.1 - A fiscalização da contratação será exercida pela Servidora Natálly Fardin
Caetano de Souza, cargo de engenheira, matrícula nº 003977 , sendo a sua
substituta, nas ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares, a
servidora Amanda Zager de Oliveira, cargo de auxiliar de obras e serviços públicos,
matrícula nº 003981, a quem caberá o acompanhamento e fiscalização da execução
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dos serviços, certificação da nota fiscal e documentos de regularidade
correspondente aos serviços prestados, aos quais compete:
a) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais;
b) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades
constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração,
quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas neste Termo de
Referência e na legislação pertinente.
6.2 - A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da
contratação em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência;
6.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas
cabíveis;
6.4 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do SAAE Itarana/ES e não
exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência;
6.5 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelos
serviços prestados, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre a prestação dos serviços.
6.6 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.
6.7 - O Gestor do contrato será o diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto -
SAAE Itarana/ES.

7. DA ENTREGA E GARANTIA
7.1 O objeto deverá ser entregue em parcela única.
7.2 A CONTRATADA terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do
recebimento da Autorização de Fornecimento, emitida pelo SAAE Itarana/ES para
entrega do objeto, de segunda a sexta-feira, no horário das 07:00 horas às 11:00
horas ou das 12:30 horas às 15:30 horas, por conta e risco da empresa; inclusive a
descarga.
7.3 Ao receber o e-mail com a Autorização de Fornecimento, a empresa vencedora
deverá responder acusando o recebimento. A empresa tem até 2 (dois) dias úteis
para acusar o recebimento. Após este prazo, será admitido como recebido.
7.4 O objeto deverá ser entregue no escritório do SAAE, localizado na Rua Ademar
Mirabeau Fonseca, s/nº, 1º andar, Centro, Itarana/ES.
7.5 As entregas que, porventura, não possam ser realizadas dentro do horário
normal de expediente da Autarquia deverão ser programadas para outro horário,
mediante prévia anuência da fiscalização do SAAE, sem nenhum ônus adicional
para a Autarquia.
7.6 Não serão aceitos produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados ou
em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou
apresentação.
7.7 No ato da entrega será procedida a avaliação da qualidade dos produtos e
materiais ora adquiridos com relação à descrição, características, embalagem e
rotulagem especificadas no objeto deste Termo de Referência.
7.8 Garantia mínima do objeto, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses.
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8. DO PAGAMENTO
8.1 O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, após a execução dos
serviços, após emissão e entrega da(s) nota(s) fiscal(is), sem emendas ou rasuras e
atestado pelo setor requisitante ou na data de vencimento do boleto, se for esse o
caso;
8.2 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente,
da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada;
8.3 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas;
8.4 Contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;
8.5 O pagamento será efetuado por meio de boleto bancário ou PIX em nome da
empresa indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente;
8.6 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato;
8.7 O SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itarana/ES poderá deduzir do
pagamento, importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela adjudicatária;
8.8 É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das
condições estabelecidas neste termo.

9. DO REAJUSTAMENTO
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 6.360,00 (seis mil, trezentos e
sessenta reais), conforme orçamentos realizados no Estudo Técnico Preliminar.
10.2 Acompanham o presente Termo o mapa de cotações, contendo os preços
unitários referenciais, bem como as memórias de cálculo, os documentos e
parâmetros utilizados que deram suporte à obtenção da estimativa acima.
10.3 O valor da proposta deve abranger os seguintes custos: impostos, encargos
sociais e trabalhistas, combustível, manutenção, mensalidade do sistema de
rastreamento entre outros custos que forem gerados para execução do serviço.
10.4 O objeto da contratação não será adjudicado em preço superior ao valor
estimado.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 - Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta:
Órgão: SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ITARANA
Projeto/Atividade: 110001.1751200102.080- MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE
ESGOTO
Elemento de Despesa: 33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO (FICHA 22)

12. GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
13.1 São obrigações do Contratante:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o termo de referência e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento executado em desacordo com o
presente termo.
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
e) Arcar com as despesas de publicação de extrato do CONTRATO DE EMPENHO,
bem como dos Termos Aditivos que venham a ser firmados.
f) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
g) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine a execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021;
h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente termo;
i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste termo;
j) Cientificar o órgão de representação judicial do jurídico para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
k) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
a seguir dispostas:
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
d) Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução da
contratação, durante toda a sua vigência, a pedido do SAAE, durante toda a sua
vigência, a pedido do SAAE.
e) Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários para
comprovação da qualidade do (s) objeto (s), permitindo a verificação de sua
conformidade com as especificações e exigências do Edital.
f) Arcar com todas as despesas decorrentes da execução da contratação, tais
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como salários, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, seguros, taxas,
impostos e contribuições, indenizações, transporte, alimentação, e outras que
porventura venham a ser criadas ou exigidas por lei.
g) Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou
despesas incidentais sobre o objeto contratado.
h) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
k) Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT;
l) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;
m) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
n) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.
o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116,
da Lei n.º 14.133, de 2021);
q) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 - Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
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Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, com base no do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável
por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste Termo de
Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento
das infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7 e até 20% (vinte por cento), se
cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 10.1.12;
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades
definidas nos itens “c” e “d” abaixo:
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03
(três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Termo de Referência,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis)
anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.12, deste Termo de Referência.
15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
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15.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
15.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I
do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.

16. DO FORO
16.1 As partes elegem o foro da cidade de Itarana/ES como competente para dirimir
quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato, à exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

17. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
17.1 Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020, detalhamos
informativo dos atos de responsabilidades pela elaboração deste instrumento, como
segue:
I - Elaboração de especificação: Thyago Crispim - Portaria 1.433/2024
II - Elaboração de quantitativo: Thyago Crispim - Portaria 1.433/2024
III - Elaboração do Termo de Referência: Aliany Pereira das Posses – Matrícula:
003962
IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do estudo técnico preliminar:
Thyago Crispim - Portaria 1.433/2024

Itarana/ES, 24 de junho de 2024

ALIANY PEREIRA DAS POSSES
Assistente Administrativo

Matrícula: 003962

THYAGO CRISPIM
Diretor SAAE Itarana
Portaria nº 1.433/2024
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